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PREFÁCIO

  A indústria fonográfica do século XXI mostra a sua cara


  Micael Herschmann


  Plataformas de empresas digitais como Spotify, Youtube, iTunes/Apple e Deezer cada vez mais fazem parte do nosso cotidiano e frequentemente estão elencados como favoritos nos nossos dispositivos móveis e computadores. A despeito deste enorme destaque, é possível afirmar que existe muita polêmica envolvendo a venda (e troca) de fonogramas no ambiente digital. Frequentemente os meios de comunicação debatem (e questionam) se os patamares de venda (e rentabilidade) de música gravada alcançados nos videogames, sites de serviço de streaming e nas lojas digitais, webrádios e webtevês vêm agradando aos artistas, profissionais e empresários deste ramo. Há especialistas que afirmam que os serviços de streaming se constituem no mais acabado “modelo de negócio” emergente, contudo, ao mesmo tempo, muitas lideranças do setor não acreditam que será possível convencer plenamente o público consumidor de música – tendo em vista que esses atores acessam grande quantidade de conteúdos musicais através das trocas livres e da chamada “pirataria” física e digital – a pagar pela música seja como mercadoria ou serviço. Ao nos alijar um pouco do debate acalorado dos atores e especialistas, é possível constatar que todas estas “mudanças e transformações” vêm ocorrendo há muito pouco tempo (se comparada à trajetória da indústria da música) e não há consequentemente distanciamento (histórico) suficiente que permita se construir análises muito precisas.


  Distintamente de autores de livros bastante populares em todo o mundo que fazem um balanço dos desafios enfrentados pelo mercado da música atual, tais como Steven Knopper (que identificou na dinâmica das empresas fonográficas um “apetite para a autodestruição”, um conjunto de estratégias “equivocadas” que vêm sendo tomadas nas últimas décadas)1 ou David Kusek e Gerd Leonhard (os quais consideram que as mudanças em curso são profundas, isto é, identificam uma ruptura que permite caracterizar a indústria deste milênio como sendo menos controlada pelas majors do que a do século passado e por isso muitos gurus da cibercultura qualificam este tipo de business com sendo 2.0)2, De Marchi, inspirado em uma perspectiva schumpeteriana, constrói em seu instigante livro A destruição criadora da indústria fonográfica brasileira uma análise cautelosa e, ao mesmo tempo, vigorosa na fundamentação dos argumentos e pressupostos.


  Nela o autor argumenta, com muita propriedade, que não só este mercado de fonogramas vem se rearticulando no ambiente digital (isto é, vem sendo possível constatar que está desaparecendo de cena algumas empresas que não se adaptaram às mudanças em curso, e ao mesmo tempo vêm despontando algumas alternativas de comércio bastante criativas), mas também que nem tudo que tem êxito no mercado atual da música está associado necessariamente à renovação e ruptura: há também processos que sinalizam continuidades, as quais vêm sendo relevantes na reconfiguração da indústria fonográfica na Era Digital. Nesse sentido, o autor analisa a história da música das últimas décadas e constata que, no contexto atual, as dinâmicas de produção, circulação e consumo e certas relações de poder são apenas parcialmente alteradas no contexto atual. Claro que a introdução de novas tecnologias como Recorders CDs/DVDs, MP3 e P2P e as iniciativas comerciais que as empregaram de forma inovadora evidentemente foram relevantes e afetaram de forma notória este business, mas a ampliação do controle (detenção dos copyrights) sobre os catálogos de fonogramas – estratégia bastante habitual e conhecida deste mercado – segue também jogando um importante papel no redesenho atual deste setor.


  Em outras palavras, De Marchi discorda dos diagnósticos sombrios elaborados a respeito da “crise da indústria fonográfica” e brinda os leitores neste livro – entre outros aspectos relevantes abordados nesta publicação – com uma análise muito interessante das empresas eletrônicas que atuam no setor da música, salientando que estas estão organizadas a partir do que ele designou como “processos de concentração sem centralização”. Para o autor, este tipo de estruturação tem permitido que grandes empresas (inclusive companhias tradicionais deste mercado) consigam se reposicionar na qualidade de intermediários de grande êxito no emergente mercado digital.


  Resultado de uma densa tese de doutorado realizada nos Programas de Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro e da Universidade Carlos III de Madri (que foi inclusive premiada pelo Ministério da Cultura), o autor neste volume trabalha de forma interdisciplinar – articulando a economia política da comunicação, com estudos culturais e a sociologia econômica – e elabora (sem deixar de levar em conta o contexto internacional e buscando entender como certos players controlaram em grande medida o comércio físico de música gravada ao longo do século XX) um contundente balanço dos desafios que foram enfrentados pelos atores direta e indiretamente envolvidos com o mercado brasileiro de música, especialmente na última década do século XX. Nesse sentido, por exemplo, analisa como nos anos de 1990 o mercado foi afetado de forma surpreendente pela atuação das gravadoras independentes (pequenos e médios intermediários, tais como o Trevo Digital e a Trama Virtual) e pelas iniciativas inovadoras que foram desenvolvidas pelos profissionais autônomos (como, por exemplo, artistas que estavam ligados a grupos musicais, como Móveis Coloniais de Acaju e Teatro Mágico).


  De modo geral, para De Marchi a indústria de venda de fonogramas (cabe salientar que o autor não se dedica a analisar o mercado de concertos ao vivo em franca expansão hoje) que desponta atualmente é um híbrido que envolve de forma complexa a articulação e tensão do negócio dos discos físicos do século XX com o emergente business de bens e serviços digitais. Longe de propor que este livro seja uma avaliação definitiva ou de sugerir que a fase de restruturação da indústria da fonográfica tenha se esgotado, o autor mesmo reconhece os limites da extensa pesquisa realizada ao afirmar que há uma grande possibilidade de ocorrerem nos próximos anos reviravoltas nos processos de reconfiguração deste mercado (que podem envolver, por exemplo, mudanças na legislação, ampliação da repressão à pirataria de forma mais efetiva, mudanças nos hábitos dos usuários, introdução de novas tecnologias etc.).


  Tendo em vista a qualidade das informações e análises reunidas neste livro, recomenda-se plenamente este brilhante trabalho a diferentes públicos. Na realidade, indica-se esta publicação a todos os interessados em se aprofundar em reflexões que são construídas com grande rigor e cuidado, mas que, ao mesmo tempo, não se furtam em correr “riscos” ao tentar dar conta de uma gama de processos de grande complexidade ainda em curso. Portanto, o intento De Marchi deve ser aplaudido porque corajosamente busca repensar não só o conjunto de desafios que vem sendo enfrentados hoje pela indústria fonográfica brasileira e global, mas também as alternativas criativas que vêm sendo elaboradas pelos atores e empresas. Afinal, algumas delas são potencialmente capazes de “destruir” e/ou “(re)dinamizar”, ainda que apenas parcialmente, este setor da produção cultural.


  Notas


  1 KNOPPER, Steve. Appetite for Self-Destruction: The Spectacular Crash of the Record Industry in the Digital Age. Nova York: Simon & Schuster, 2009.


  2 KUSEK, David; LEONHARD, Gerd. The future of the music. Boston: Berklee Press, 2005.


  APRESENTAÇÃO


  Este livro é uma versão aprimorada de minha tese de doutorado Transformações estruturais da indústria fonográfica no Brasil 1999-2009: desestruturação do mercado de discos, novas mediações do comércio de fonogramas digitais e consequências para a diversidade cultural no mercado de música. Orientada pelo Professor Dr. Micael Maiolino Herschmann (Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro) e co-orientada pelo Professor Dr. Luis Alfonso Albornoz (Universidade Carlos III de Madri, Espanha), essa tese foi defendida em 2011, no Programa de Pós-Graduação da Escola de Comunicação da Universidade Federal do Rio de Janeiro. A pesquisa contou com apoio financeiro do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), com bolsa de doutorado no país, e da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), concedendo-me uma Bolsa de Doutorado no País com Estágio no Exterior, que me permitiu realizar um estágio no Departamento de Periodismo y Comunicación Audiovisual da Universidad Carlos III de Madrid (Espanha). Em 2012, a tese ganhou o I Prêmio da Secretaria da Economia Criativa: Estudos e Pesquisas, concedido pela Secretaria da Economia Criativa do Ministério da Cultura (SEC-MinC). O texto aqui apresentado mantém os principais argumentos da pesquisa. No entanto, a rápida transformação do cenário que havia estudado durante o doutorado me obrigou a atualizar muitos dados e informações, dando um caráter histórico à esta publicação. Além disso, reformulei algumas discussões da tese a fim de tornar mais dinâmica a leitura do livro.


  Para entender os motivos que me levaram a analisar a passagem da indústria fonográfica de um negócio de venda de bens físicos (vinil, fitas magnéticas, CD, DVD) para a oferta de serviços de acesso a conteúdos digitais no período assinalado, é preciso relembrar a discussão sobre a digitalização das indústrias criativas à época. Na década de 2000, havia uma opinião generalizada entre profissionais do ramo do entretenimento, jornalistas culturais e pesquisadores dos mercados de comunicação e cultura de que as tecnologias digitais da informação e da comunicação provocaram uma revolução nas práticas de produção, distribuição e consumo de música gravada, gerando uma profunda “crise” da tradicional indústria fonográfica. Com a possibilidade dada aos usuários das redes digitais de inserirem arquivos de música e intercambiá-los através dos programas Peer to Peer (numa tradução literal, par a par. De toda forma, utilizarei a abreviação em inglês que se tornou usual, P2P), prescindindo do acesso a esses conteúdos através das lojas de discos, concluiu-se que jamais os consumidores aceitariam pagar de novo para ter acesso a fonogramas. Além disso, como os músicos também poderiam inserir suas produções na internet e acessar diretamente seus fãs, entendia-se que o controle exercido pelas antigas gravadoras sobre a produção e o consumo culturais estava extinto (LEONHARD, 2007). Nesse novo mercado digital, todo consumidor poderia tratar diretamente com cada produtor, caracterizando o efeito da “cauda longa”, que repartiria as oportunidades econômicas do mercado musical proporcionalmente entre todos os empreendedores (ANDERSON, 2006). Como definiram de forma jocosa os pesquisadores Tom McCourt e Patrick Burkart (2003), havia então certo tipo de “teoria da internet como o Nirvana” (Internet Nirvana Theory), segundo a qual as redes digitais teriam criado um espaço em que todos os consumidores poderiam negociar livremente com os produtores de conteúdos digitais, sem imporem relações de poder entre si.


  No entanto, com um olhar menos deslumbrado pelas promessas tecnológicas daquele momento, percebi um cenário mais complicado se formando. Em primeiro lugar, os tradicionais agentes dominantes da indústria de discos, notadamente as gravadoras e editoras de música, estavam se articulando para controlar tanto os usos que os internautas faziam de suas obras quanto as novidades que as empresas do setor de tecnologias da informação e comunicação (TIC) traziam para o mercado de conteúdos digitais. Por um lado, esses agentes iniciaram uma cruzada contra os programas de compartilhamento de arquivos digitais (P2P), processando inúmeros empreendedores do setor de TIC e até mesmo alguns pobres usuários das redes digitais que baixavam arquivos para seus computadores pessoais. Por outro, o lobby da indústria fonográfica conseguiu sensibilizar a classe política de diversos países, o que resultou numa onda de acordos comerciais internacionais que ratificavam uma proposta de expansão e reforço das leis de direitos autorais ao ambiente digital, o que exercia forte pressão para que as leis nacionais seguissem o mesmo caminho (LAING, 2004). Dessa forma, pouco a pouco, os tradicionais intermediários da indústria fonográfica recobraram parte de seu poder, obrigando os novos entrantes no mercado a se sentarem à mesa para negociar.


  Ao mesmo tempo, algumas empresas do setor de TIC perceberam nessa rearticulação dos tradicionais agentes da indústria fonográfica uma boa oportunidade para diminuírem a concorrência e dominarem esse nicho do mercado digital. Para os players dotados de maior capital tecnológico, econômico e/ou político, era-lhes favorável o cenário de fortalecimento do poder dos detentores de direitos autorais das obras. Afinal, isso indicava a tendência de aumento dos custos de transação no ambiente digital, criando uma barreira de entrada nesse emergente mercado, além de lhes permitir cobrar preços mais altos pelo acesso aos conteúdos digitais. Nesse sentido, o caso do iTunes, da Apple Inc., pode ser considerado emblemático. Após uma tensa negociação com as principais editoras e gravadoras do mercado internacional, a Apple conseguiu viabilizar o primeiro modelo de negócio que atendia aos interesses desses atores e, por parcialmente reproduzir o modelo de negócio dos discos físicos, pôde se estabelecer desde o início de suas operações como uma referência no emergente mercado digital de fonogramas.


  Assim, notei que a construção de mercado digital de música gravada passava pelos resultados de disputas de interesses, visões de mundo e acordos políticos e econômicos entre novos e velhos agentes da indústria fonográfica e pela participação de Estados e organismos reguladores do comércio internacional. Isso abria uma série de outras questões sobre o futuro da produção fonográfica que estavam ausentes da visão das redes digitais como o Nirvana.


  No caso do Brasil, o período entre os anos de 1999 e 2009 compreende um momento muito interessante na história da indústria fonográfica local. Isso se deve à conjunção de vários fenômenos. Entre eles, destacaria a descentralização radical da produção fonográfica. Nesse período surgiram não apenas toda uma nova geração de gravadoras independentes locais, como também um crescente número de músicos que passaram a gravar e lançar seus próprios discos sem a mediação de qualquer tipo de gravadora, fosse uma grande gravadora, fosse uma independente, tornando mais complexa a tradicional relação dicotômica dessa indústria. Essa categoria de produção fonográfica, que rotulo aqui de “artistas autônomos”, tornou-se um dos principais focos de empreendedorismo na indústria fonográfica local nesse período, experimentando novas vias de distribuição de suas produções: vendendo-os em bancas de jornal, em seus concertos, distribuindo-as gratuitamente pela internet. Além disso, buscaram gerir suas carreiras de maneira profissional. Ao invés de esperarem um contrato com gravadoras, bandas como O Teatro Mágico, Móveis Coloniais de Acaju, Forfun, Calcinha Preta ou Aviões do Forró transformaram-se em verdadeiras bandas-empresas dedicadas a administrar suas próprias atividades comerciais, obtendo êxito.


  Esse fenômeno ganhava especial destaque diante da paralisia das grandes gravadoras e das principais independentes em relação ao mercado digital. Acostumadas a serem os introdutores de inovações tecnológicas e principais investidores em novos artistas no país, desde a década de 1990 as grandes gravadoras já vinham terceirizando uma série de atividades, estabelecendo uma estreita colaboração com gravadoras independentes. A mudança de paradigma tecnológico fez, porém, com que essas empresas ficassem sem saber como agir diante das novas práticas de produção de fonogramas e novos canais de distribuição dos mesmos. Incrédulas em face do marcante decréscimo da venda de discos físicos e incapazes de reagir positivamente às novidades tecnológicas, esses tradicionais agentes dominantes tornaram-se reativos e reacionários, abrindo espaço para o empreendedorismo e a inovação nesse mercado por parte de outros agentes.


  Com a ausência de empresas eletrônicas de música internacionais no país naquele momento, empreendedores locais tentaram desenvolver novos negócios nas redes digitais. Essas empresas buscaram apresentar diferentes serviços para músicos autônomos, gravadoras independentes e até mesmo grandes gravadoras, tentando iniciar um mercado digital local. Isso criou um cenário de inovação e experimentação muito interessante, pois seu resultado era incerto. Poderia o Brasil desenvolver um modelo próprio de mercado fonográfico digital? Essa era uma pergunta instigante e promissora, então.


  Até mesmo em relação ao Estado havia novidades. Após anos de omissão do Ministério da Cultura do Brasil (MinC) em termos de políticas culturais, os mandatos de Gilberto Gil (2003-2008) e de Juca Ferreira (2008-2010) foram caracterizados pela tentativa de revitalizar a pasta e introduzir temas importantes no campo da cultura, como pensar o mercado de conteúdos digitais e propor uma reforma da lei de direitos autorais (Lei 9.610/98). Buscando desenvolver uma nova abordagem do Estado à cultura, caracterizada por um Estado ativo, mas democrático, que dialoga com os atores do campo, deu-se uma aproximação do MinC a movimentos sociais e produtores culturais para propor alguma nova política cultural (RUBIM, 2010). Dessas conversações resultaram a Política Nacional de Cultura e o Projeto de Lei de reforma dos direitos autorais, dois documentos que poderiam ter efeitos decisivos sobre o desenvolvimento dos mercados de comunicação e cultura.


  Enfim, havia uma sensação de mudança profunda e de uma possibilidade de construção de outra indústria fonográfica mais plural no país. Mas isso estaria mesmo acontecendo? Como ter uma visão clara e completa de todas as transformações que estavam ocorrendo no mercado de música naquele momento? Estaria mesmo essa indústria se tornando mais horizontal e plural? Ou antigos problemas do negócio de discos físicos poderiam se reproduzir no mercado digital?


  Para tentar responder a tais perguntas, decidi iniciar meu trabalho questionando radicalmente a ideia de “crise da indústria fonográfica”, tal como ela havia sido formulada. Esse argumento me parecia ser fundamentalmente equivocado. Sua força residia numa mistura de utopia tecnológica com pressupostos econômicos neoliberais que percebiam nas tecnologias digitais da informação e da comunicação um instrumento mágico que, de um golpe, desarticulava as relações de poder que configuravam o mercado de discos físicos, criando um admirável livre-mercado virtual autorregulado. Assim, deixavam-se de lado as diversas disputas de poder entre os agentes então envolvidos com a indústria fonográfica, batalhas essas cujos resultados afetariam decisivamente o desenvolvimento dos mercados de conteúdos digitais no século XXI.


  Assim, tentei investigar como as relações de poder que caracterizavam a indústria fonográfica estavam sendo reformuladas com a mudança do paradigma tecnológico e como isso afetava o desenvolvimento do mercado de fonogramas digitais. Para tanto, adotei uma abordagem histórica e sociológica, em lugar das teorias econômicas, para analisar as relações de poder que emergem no mercado de conteúdos digitais de música no Brasil. Ao invés de partir da ideia de “crise da indústria fonográfica”, recuperei o conceito de “destruição criadora”, do economista Joseph Alois Schumpeter, para analisar um momento de drásticas transformações do modus operandi e da recomposição de forças desse mercado, o que me permitiria pensar de forma mais parcimoniosa as transformações em curso na indústria fonográfica brasileira.


  Os cinco capítulos que compõem o livro espelham essa opção teórica. Assim, o Capítulo I é dedicado aos pressupostos teóricos que conduziram minha pesquisa. Nele, proponho estabelecer um diálogo entre a economia política da comunicação e os estudos culturais com a sociologia econômica, a partir de uma abordagem que considera as relações de poder entre agentes econômicos e a cultura dos mercados como vetores fundamentais para a análise do funcionamento da vida econômica. Nos capítulos II e III, apresento uma história social da indústria fonográfica no cenário internacional e no Brasil, respectivamente, dando ênfase a outros períodos de transformação desse negócio. Interessa-me compreender como determinados agentes (as gravadoras, notadamente) se tornaram dominantes no comércio de discos físicos e como isso influenciou o desenvolvimento da indústria fonográfica desde suas origens até o final do século XX. O Capítulo IV apresenta a análise da transformação da indústria fonográfica no Brasil na década de 2000. A partir da análise de empresas eletrônicas de música, demonstrei que as relações de poder que configuravam o mercado de discos físicos estavam se reproduzindo nas redes digitais. Especificamente, munidos dos direitos autorais sobre composições e fonogramas, os tradicionais agentes da indústria fonográfica selecionavam com quais parceiros do setor de TIC trabalhariam nas redes digitais. Isso produzia uma situação de diferenciação entre empresas eletrônicas, segundo a qual apenas algumas teriam acesso aos catálogos mais valiosos e, com isso, poderiam inovar na oferta de serviços e alcançar um público maior. Tomando emprestada uma expressão da economia política, classifiquei essa situação de “concentração sem centralização” (HARRISON, 1997) da indústria fonográfica, ou seja, apesar da descentralização da produção de fonogramas, que tendia ao infinito, o poder de fazer circular esses conteúdos digitais se restringia a poucos agentes nas redes digitais. Por fim, faço considerações sobre o fenômeno analisado e as possibilidades de mudança nesse cenário, exortando a necessidade de políticas de comunicação e cultura dedicadas a garantir mais diversidade cultural no mercado fonográfico local.


  Enfim, estou ciente de que a transformação da indústria fonográfica ainda está em andamento e que muitas das discussões que apresento neste livro correm o risco de logo estarem ultrapassadas. Não obstante, considero ser importante levar a cabo uma análise da atual conjuntura, na medida em que se está passando por um momento crítico da destruição criadora desse negócio e, o que é mais importante, no qual ainda podemos intervir como cidadãos. Exatamente por isto, creio que mais decisivo do que apresentar conclusões é sugerir questões a serem debatidas.


   


  Contribuições da sociologia econômica para a análise dos mercados de comunicação e cultura


  Pesquisas sobre a formação, organização e o funcionamento dos mercados de comunicação e cultura constituem um tradicional e importante segmento das pesquisas em Comunicação Social. Estabelecendo diálogos com outras disciplinas, como Economia, Administração, Filosofia, Sociologia e Antropologia, os comunicólogos buscam compreender como a informação e as artes são transformadas em mercadoria, qual a função social dos sistemas de comunicação, como funcionam as indústrias criativas, como a estrutura dos mercados de comunicação e de bens culturais afeta a dinâmica da política contemporânea, além de discutirem qual é (ou deve ser) o papel do Estado nas esferas das telecomunicações e da cultura.


  Entre as principais abordagens aos mercados de comunicação e cultura, encontram-se três referências. Em primeiro lugar, está a economia política da comunicação. Ela se caracteriza pela atenção dada ao cenário macroeconômico e político, tentando tornar inteligíveis as relações de poder que estruturam os mercados de comunicação e cultura. Em segundo, encontra-se certa vertente dos estudos culturais que enfatiza a análise dos valores e entendimentos socialmente compartilhados (nesse sentido, a “cultura”) pelos agentes econômicos dos mercados de comunicação e cultura, e como tal “cultura” desses mercados afeta a produção de bens culturais. Finalmente, a economia da cultura busca analisar as atividades econômicas relacionadas à comunicação e ao entretenimento a partir dos fundamentos da teoria microeconômica. Apesar das contribuições apresentadas por cada uma dessas linhas de pesquisa, entendo que elas apresentam limitações teóricas e metodológicas. Isso abre espaço para a proposição de outras abordagens.


  Por essa razão, decidi adotar a sociologia econômica como referencial teórico neste livro. Não é que eu esteja abdicando das contribuições das abordagens anteriormente citadas, mas entendo que a sociologia econômica tem a capacidade de resumir muitas das contribuições dessas tradicionais linhas de pesquisa e ainda avançar nos obstáculos teóricos e metodológicos em que elas esbarram. Em outras palavras, a sociologia possibilita reunir a análise das estruturas socioeconômicas à cultura dos mercados, de forma a considerar seriamente a potência e os limites objetivos da ação econômica dos agentes empíricos dentro de determinados cenário político e econômico. Entre as diferentes vertentes da sociologia econômica, filio-me à sociologia dos mercados, amparado nas contribuições teóricas de Pierre Bourdieu, Neil Fligstein e Jens Beckert. Assim, pretendo entender como se organiza um mercado de comunicação e cultura, quais são os agentes sociais que ali estão disputando oportunidades econômicas, quais são as instituições que reproduzem a estrutura social desse mercado e como o fazem, como e por que agem os agentes econômicos (indivíduos, empresas, instituições), interpretam o que se pode classificar de condições objetivas do campo e como buscam utilizá-las em seu favor.


  Apesar da confiança que deposito na sociologia econômica, julgo que há a necessidade de buscar um auxílio teórico para pensar o delicado tema da transformação econômica. A maior parte dos estudos sociológicos visam tornar inteligíveis as relações de poder que caracterizam determinado mercado e os dispositivos que servem para a reprodução de suas estruturas sociais e/ou culturais. No entanto, o objeto de pesquisa deste livro é um caso de profunda reformulação de um negócio, acarretando uma nova composição da demanda, dos agentes econômicos envolvidos no mercado e exigindo, pois, uma nova forma de atuação do Poder Público. Para analisar esse tipo de “revolução” de um negócio, decidi me valer da teoria da “destruição criadora”, do economista Joseph Schumpeter. Percebo nessa teoria uma abordagem precisa para explicar as grandes transformações de curto prazo nos mercados, particularmente no caso da indústria fonográfica. Daí que tenha se tornado o título deste livro. Além disso, proponho uma releitura que estabelece conexões com a abordagem sociológica que sustento.


  O capítulo está dividido em quatro partes. Na primeira, discuto as conquistas e os limites teóricos e metodológicos da economia política da comunicação, da economia da cultura e dos estudos culturais. Em seguida, apresento a abordagem sociológica dos mercados e discuto minhas bases teóricas. Em terceiro lugar, acrescento uma proposta de leitura sociológica da teoria da destruição criadora de Schumpeter. Finalmente, considero as particularidades dos mercados de comunicação e cultura, tendo em vista a aplicação do referencial teórico apresentado.


  Contribuições e limites das principais abordagens aos mercados de comunicação e cultura: economia política da comunicação, economia da cultura e estudos culturais


  Os mercados de comunicação e cultura têm sido objeto de estudo contemplado por diversos autores de diferentes disciplinas, como a Economia, a Sociologia, a Administração e, claro, a Comunicação Social. Pese essa diversidade de abordagens, é possível afirmar que a economia política da comunicação (EPC) é a referência. De forma geral, o que se chama economia política da comunicação (expressão complementada muitas vezes por “informação e cultura”) designa um conjunto variado de trabalhos dedicados ao estudo das estruturas sociais dos mercados de comunicação e cultura e à discussão sobre a função social desses mercados nas sociedades democráticas contemporâneas. Particularmente, a designação adotada de “economia política”, e não apenas “economia”, indica uma postura epistemológica e política específica assumida por esses pesquisadores. Como se sabe, a partir do século XVIII, o termo “economia política” passou a designar uma nova disciplina que versava sobre a produção de bens e serviços e seu comércio ou, nos termos da época, a produção da riqueza das nações. Como brilhantemente formula Foucault (2008), a economia política clássica apresentava uma nova razão de ser para o Estado, baseada numa concepção inovadora de sujeito, o sujeito autointeressado ou egoísta, que, situado num mundo de incerteza, é a única medida de racionalidade possível. Se despido de todo o peso da tradição e da política, esse homem racional responde apenas à satisfação de seus interesses e, em sua interação com pares igualmente racionais, atinge uma sociedade autoequilibrada, sem a necessidade de grandes intervenções do Estado. Cria-se, assim, a ideia de algum homo economicus (que se contraporia ao sujeito hobbesiano, que abre mão da maximização de seus interesses em favor da segurança política e social) que deveria ser a medida de um governo esclarecido e de um Estado não intervencionista. Essa é a ideia da “mão invisível” de Adam Smith (1983). Em sua interpretação sobre essa passagem, Foucault (2008, p. 378-389) sugere que o argumento liberal que se configura na economia política clássica defende que as regras da vida econômica são inapreensíveis para o Soberano, portanto, sendo incontroláveis pelo poder político. As leis da vida econômica seguem apenas um curso definido por alguma “mão invisível”, que acaba dando sentido às ações individuais de satisfação de próprio interesse individual. Dessa forma, conclui, a economia política clássica sugeria uma nova arte de governar, baseada na ideia de um Estado mínimo, um governo frugal, que deveria buscar nas leis do mercado a inspiração para uma conduta racional. Deve-se notar que a então economia política era uma disciplina derivada da filosofia moral, não estando restrita à questão da melhor alocação de recursos escassos (SEN, 1999; ROTHSCHILD, 2003).


  Desde meados do século XIX, porém, a economia política clássica passou a ser severamente criticada por diferentes correntes intelectuais. De um lado, estavam os socialistas e comunistas. Entre este grupo, Karl Marx se notabilizaria por produzir uma densa obra que denunciava o caráter histórico e social da economia política burguesa, acusando-a de ser uma ideologia (no sentido de uma falsa ideia que naturaliza uma realidade objetiva histórica e socialmente construída), com o fim de justificar a exploração da sociedade de classes. Baseando-se na própria teoria do valor-trabalho, fundamento da economia política clássica, Marx apresentava outra abordagem à produção e à distribuição da riqueza, propondo a superação teórica e prática da economia burguesa. De outro, inspirados pela onda positivista do final do século XIX, economistas como Alfred Marshall, Léon Walras, William Jevons, Carl Menger, entre outros, passaram a defender uma nova teoria da economia, não mais baseada no conceito do valor-trabalho, mas na percepção dos indivíduos sobre a utilidade de bens e serviços. Um de seus principais objetivos era criar uma teoria econômica pura, livrando a análise econômica de seus vínculos filosóficos originais, baseada em leis gerais e que poderia ser perfeitamente analisada através de tipos-ideias de comportamento econômico (ou seja, a satisfação de necessidades), podendo-se provar através de fórmulas matemáticas. Essa viria a ser a teoria utilitarista, ou escola marginalista, que se tornaria conhecida como teoria econômica neoclássica, na medida em que acabou se tornando a vertente teórica dominante nas escolas de economia. A partir desse momento, estabeleceu-se a divisão entre economistas e economistas políticos. Muitos economistas (especialmente, mas não exclusivamente, os marxianos) passaram a adotar o adjetivo “político” para se diferenciarem de seus colegas utilitaristas, analisando a economia a partir de fatores macroeconômicos, prestando atenção em relações sociais desiguais historicamente constituídas (divisão social do trabalho) e na teoria do valor-trabalho. Já os economistas (marginalistas) abordavam a economia a partir de um individualismo metodológico, privilegiando fatores microeconômicos, desconsiderando o caráter histórico e social da economia.


  Uma batalha epistemológica semelhante vai se estabelecer nos estudos dos mercados de comunicação e cultura. Situando-se em oposição seja à teoria estrutural-funcionalista da comunicação, seja à teoria desenvolvimentista da comunicação, a EPC pode ser entendida como o estudo das relações sociais, particularmente das relações de poder, que constituem a produção, a distribuição e o consumo de informação e bens culturais, como sugere Vincent Mosco (2009). De maneira mais precisa, Marcos Dantas (2012) sublinha que a principal característica da EPC é a análise dos mercados de comunicação e cultura a partir do conceito de valor-trabalho, sendo essa característica que a distingue de outras teorias como a neoclássica ou a sociológica. Isso significa dizer que essa vertente de estudos se distingue por realizar uma abordagem que se preocupa não em medir a eficiência econômica dos mercados de comunicação e cultura, mas com questões morais relacionadas à justiça, à equidade e ao interesse público (GOLDING; MURDOCK, 1996).


  Os economistas políticos da comunicação apresentam interesse pelas relações de poder entre capital e trabalho nesses mercados e como isso afeta a maneira pela qual a informação e as artes são transformadas em mercadoria, além de como a circulação de informação e de bens culturais interfere na vida política de determinada sociedade. Assim, analisam-se as desigualdades nas relações estabelecidas entre Estado, sociedade civil e empresas de comunicação e cultura a fim de saber se há ou não a garantia ao pleno acesso à informação, à comunicação e aos bens culturais. Não há espaço aqui para realizar uma história dessa linha de investigação. Felizmente, isso pode ser encontrado em outras publicações (BOLAÑO, 2008, 2010; MOSCO, 2009; MATTELART, MATTELART, 2009). Meu objetivo é apenas identificar aspectos comuns às análises desses autores, a fim de realizar uma avaliação de suas conquistas e limites.


  Nesse sentido, entendo que a EPC detém o mérito de ser pioneira na análise sistemática dos mercados de comunicação e cultura e de trazer uma discussão crítica sobre seu funcionamento no que diz respeito à reprodução ideológica do status quo. No plano teórico, esses autores elaboraram um sólido referencial para se pensar as implicações da transformação da informação e das artes em mercadorias e discutir como isso influencia a vida política de determinada sociedade e até mesmo as relações entre países. É difícil imaginar que discussões relevantes como o imperialismo cultural ou a reprodução ideológica realizada através da indústria cultural tivessem entrado em pauta no meio acadêmico sem a mobilização desses intelectuais. Aliás, essas discussões não se restringiram ao plano teórico, mas seguem informando movimentos sociais progressistas em favor da democratização da comunicação e da cultura.


  Não obstante tais conquistas, a EPC tem sofrido críticas que merecem consideração. Uma queixa recorrente é que a maioria dessas pesquisas reproduz um problema típico da abordagem estrutural-funcionalista, entendendo que a lógica do sistema é determinante em relação à vontade dos agentes sociais. Assim, presume-se que todo sujeito atua de acordo com o papel que lhe é designado pela estrutura social. Se, por um lado, isso possibilita levar a cabo uma análise macroeconômica sem se deter em detalhes que inviabilizam uma perspectiva panorâmica do contexto; por outro, acarreta um perigoso descaso com a capacidade de mudança que os próprios agentes sociais podem realizar, mesmo se considerando as limitações objetivas que o contexto lhes impõe. O resultado é que as análises de economia política geram narrativas nas quais as instituições ganham tal coerência e poder que parecem ser agentes monolíticos e plenamente racionais, que reconhecem claramente seus objetivos econômicos, os meios políticos para obtê-los e (quase sempre) os alcançam. Com fina ironia, Keith Negus ressalva (1999) que as conclusões a que chegam muitos dos trabalhos de economia política deixam uma impressão das grandes corporações de comunicação e cultura como sendo agentes dotados de superpoderes, que exercem um controle onipotente sobre governos, artistas, jornalistas e consumidores. Esquece-se, porém, que o Estado ou as grandes corporações são ambientes formados por grupos sociais heterogêneos, que disputam o poder internamente, sustentando interesses e visões de mundo por vezes antagônicas, gerando conflitos que podem levar à mudança na organização social desses mercados.


  Além disso, raramente se atenta ao dia a dia das empresas de comunicação e cultura: pouco importa quem trabalha nelas, como pensam e agem seus funcionários e dirigentes, quais são os conflitos internos que afetam a produção de bens culturais. Ou seja, desconsideram-se as estruturas cognitivas e culturais que também participam do funcionamento desses mercados. Tampouco é possível encontrar trabalhos em que se analisem as práticas e percepções dos consumidores: como tomam suas decisões de consumo, suas possibilidades de reação aos interesses das empresas de comunicação, as apropriações que fazem dos bens culturais. Isso significa dizer que se ignora o papel das instituições e da cultura nos mercados de comunicação e cultura.


  Finalmente, outra limitação que percebo nas análises da EPC é se concentrar no lado da oferta, ignorando as complexas negociações que se dão no mercado, onde diversos agentes podem afetar as relações de poder entre uns e outros. Além disso, há como que um fetiche pela preservação da teoria do valor-trabalho, acarretando uma incessante adequação dos fatos empíricos a um já desgastado referencial teórico, apresentando resultados científicos dúbios, na melhor das hipóteses.


  Nos últimos tempos, portanto, tem-se notado a proposição de alternativas à EPC. Uma delas é a chamada economia da cultura. Esta se caracteriza, como deixa claro a ausência do adjetivo “político” na expressão, por ser uma aplicação da teoria econômica neoclássica aos mercados de comunicação e cultura. Questionando a noção dos economistas pioneiros de que as artes constituiriam uma forma de trabalho improdutivo e, pois, não pertinente à análise econômica, os economistas da cultura buscam compreender como se produz valor nos mercados da cultura e da informação, a fim de descobrir seu grau de eficiência (BENHAMOU, 2007; BLAUG, 2001; SANCHO; GRACIA, PRIETO, 2005; THROSBY, 2001; TOLILA, 2007; VARIAN; SHAPIRO, 1999; VOGEL, 2001). Esse ramo de pesquisas tem ganhado legitimidade na medida em que as atividades ditas “culturais” e de comunicação se consolidam como um segmento crescentemente importante num capitalismo pós-industrial e globalizado, gerando renda e empregos no lugar das tradicionais atividades industriais, muitas vezes.


  Os trabalhos de economia da cultura têm apresentado importantes contribuições para a compreensão da dinâmica dos mercados de comunicação e cultura. Como a economia marginalista, essa abordagem se preocupa com a formação de valor a partir de fatores subjetivos (produção de utilidades), considerando, porém, que a cultura (definida como um conjunto socialmente compartilhado de crenças e valores) é um fator endógeno à vida econômica e, por isso, relevante para os resultados econômicos. Valendo-se das metodologias de mensuração da atividade econômica tradicional, tais economistas têm conseguido medir as atividades comerciais de cultura e comunicação com êxito (ainda que dificilmente se alcance consenso sobre o que pertenceria ou não ao termo “comunicação e cultura”), identificando padrões de comportamento dos consumidores e tornado possível obter um conhecimento mais apurado sobre como a informação ou as artes geram valor ao serem convertidas em bens e serviços. Esses conhecimentos são fundamentais para se pensar em políticas de comunicação e cultura. Afinal, como propor políticas públicas para a ampliação da diversidade cultural no mercado de audiovisual, por exemplo, se não há meios técnicos para medir tal diversidade? No plano teórico, outro aspecto diferencial da economia da cultura é que ela faz coro às abordagens contemporâneas que se propõem a revisar os fundamentos epistemológicos da teoria econômica neoclássica, notadamente o pressuposto oitocentista do homo economicus, ao se observarem as relações entre ação econômica, cultura e instituições.


  No entanto, essa postura revisionista deve ser tomada com cuidado. A meu ver, seu objetivo é menos revolucionar a teoria econômica do que levar seus pressupostos teóricos a outros campos de pesquisa que lhes seriam refratários. De fato, isso é explicitado por tais economistas. Nas palavras de Françoise Benhamou (2007, p. 18), o campo da cultura mostra-se como “um terreno privilegiado da comprovação empírica de novos progressos [da teoria econômica]; toma[ndo] emprestado suas ferramentas de análise da ‘nova economia’”. Assim, entendo que o esforço da economia da cultura é prioritariamente comprovar a validade do pensamento utilitarista, mesmo quando o indivíduo racional se encontra no complexo mundo da comunicação e das artes. Isso fica evidente na afirmação de David Throsby (2001, p. 13) no livro que se tornou uma referência: o impulso econômico é um fenômeno individual; o impulso cultural é coletivo. Tal frase quer dizer que há dois fenômenos distintos: o econômico, que pode ser analisado desde uma perspectiva da ação racional com vista a fins, e o cultural, em que a consciência coletiva impõe alguns limites à razão instrumental, mas que mesmo assim permite uma análise do consumo cultural sob a ótica econômica da noção do homo economicus. Apesar de todo o esforço intelectual levado a cabo por esses economistas para demonstrar que a cultura, no sentido antropológico do termo, é um fator relevante para a análise econômica, sua aplicação sobre o campo da cultura, no sentido de artes, revela uma mera aplicação de uma perspectiva economicista a tais atividades. Em minha opinião, essa característica concede às suas análises certo formalismo, que se mostra pouco produtivo quando se trata de discutir como as estruturas sociais e culturais agem na configuração e no funcionamento desses mercados.


  Outra alternativa é apresentada pelos estudos culturais britânicos. Reunidos em torno de figuras proeminentes como Stuart Hall e Paul du Gay, encontra-se um grupo de pesquisadores que propõe realizar a análise dos mercados de comunicação e cultura através de uma abordagem que classificam de “produção da cultura/ culturas da produção” (production of culture/ cultures of production) (HALL, 1997; DU GAY et al., 1997a, 1997b; NEGUS, 1999). Contrapondo-se tanto à tradição do pensamento romântico que separa a economia (esfera do interesse) da cultura (no sentido das artes, a esfera do desinteresse) quanto ao materialismo histórico que reduz a cultura (superestrutura) a um reflexo tardio e enviesado das relações de produção (infraestrutura), defendem esses pesquisadores que o entendimento da economia demanda a compreensão da cultura que condiciona as ações econômicas dos agentes envolvidos num mercado. O termo “cultura” aqui deve ser entendido não apenas como um conjunto de símbolos e sinais que serve para representar coisas, mas também como um meio para a atividade prática, uma maneira de organizar as condutas rotineiras dos agentes sociais, possuindo efeitos práticos e reais (HALL, 1997). É nesse sentido que também a economia pode ser definida como um fenômeno cultural. Afinal, afirmam esses autores, processos de produção são propriamente fenômenos culturais, no sentido de que eles constituem um conjunto de práticas dotadas de significados que constroem determinadas maneiras das pessoas conceberem e conduzirem a si próprias num contexto organizacional (DU GAY et al., 1997a, p. 7). É a isto que se referem como “culturas da produção”.


  Essa afirmação revela a intenção desses pesquisadores de quererem entender os valores que condicionam a tomada de decisões de indivíduos e empresas na produção de bens culturais, portanto, privilegiando uma abordagem microssociológica. Ao contrário do que ocorre nas pesquisas de EPC, o foco de seus estudos se volta aos indivíduos que trabalham nos mercados de cultura, a fim de compreender como pensam, tomam decisões, como lidam com a criatividade dos artistas e as demandas dos consumidores. Portanto, propõe-se adotar uma análise fenomenológica da ação econômica nos mercados de comunicação e cultura. Daí o jogo de palavras: observar a produção de cultura (de artes) através das culturas (visões de mundo, valores, imaginário, relações entre ideias e interesse) que animam a produção desses bens e serviços.


  Mas como o sentido das ações econômicas é produzido e compartilhado? Para responder à essa questão, os culturalistas propõem o que chamam de “o circuito da cultura” (the circuit of culture). Trata-se de um sistema de cinco polos, os quais exercem determinações mútuas entre si. Esse círculo é formado por três grandes eixos: (i) o das estruturas culturais (identidade e representação), (ii) das instituições (regulações) e (iii) das relações materiais (produção e consumo). O que se pode concluir desse esquema é que as estruturas culturais geram percepções e visões de mundo, que se cristalizam em instituições (termo que deve ser entendido não apenas em sua dimensão coercitiva, como produtor de regras, como também sendo fonte de modelos cognitivos que geram identidades para os atores sociais), as quais condicionam as ações econômicas intersubjetivas.
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